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Análise Técnica nº 034/2021-COFISPREV/AMPREV 
 
Processo: 2019.238.400827PA 
 
Objeto: Compensações Previdenciárias do mês de março de 2019 – salário-
maternidade 
 
 
 

RELATÓRIO 
 

Trata-se de 12 processos instaurados junto a AMAPÁ 
PREVIDÊNCIA - AMPREV para compensação – abrangendo os respectivos 
atos relacionados – dos valores relacionados ao salário-maternidade durante o 
exercício de 2019, pagos pelos Poderes e órgãos autônomos em favor dos 
segurados, em observância ao art. 25 da Lei nº 915/2005. 

 
Sua distribuição ao COFISPREV deu-se na última reunião do 

COFISPREV, com despacho do Presidente no dia 26 de julho de 2021, e 
relatoria do presente processo 2019.238.400827PA, referente a competência 
de março de 2019, no valor de R$ 184597,03, na reunião de 19/08/21. 

 
É, em síntese, o relatório.  
 
 

FUNDAMENTAÇÃO 
 
Sobre o tema, o art. 25 da Lei nº 915/2005 assim disciplina: 

 
Art. 25 - O salário-maternidade é devido à segurada durante 120 (cento e vinte) 
dias, com início 28 (vinte e oito) dias antes e término 91 (noventa e um) dias 
depois do parto, podendo ser prorrogado na forma prevista neste artigo. 
 
§ 1º O salário-maternidade consistirá em renda correspondente ao valor da 
remuneração de contribuição de que trata o inciso XIII do art. 3º, sobre ela 
incidindo a alíquota de contribuição ordinária. 
 
(...) 
 
§ 18 O salário-maternidade será pago pelo órgão ou entidade a que a servidora 
esteja vinculada, efetivando-se a compensação quando do recolhimento 
das contribuições previdenciárias à AMPREV. 

 
Para sua operacionalização, a administração pública realiza os 

pagamentos e apresenta para compensação quando da apuração do 
recolhimento das contribuições previdências, em observância ao §18 
supracitado. 

 
 
 



 
 
Este “encontro de contas” é operacionalizado através da 

disponibilização das folhas de pagamento pelos respectivos órgãos para 
levantamento pela Divisão de Benefícios e Auxílios (DIBEA) da Diretoria de 
Benefícios e Fiscalização (DIBEF) da AMPREV, que  encaminha s
conclusões à Diretoria Financeira e Atuarial (DIFAT) da AMPREV.

 
Na sequência, a Diretoria Financeira e Atuarial encaminha o 

processo para sua Divisão de Arrecadação (DIAR) para uma análise dos 
valores, prosseguindo para Divisão de Planejamento e Execu
(DIPGO), que emite a nota de empenho devida (elemento 3.1.90.05.56.00.00 
salário maternidade, fundo financeiro ou previdenciário de acordo com a 
vinculação do segurado).

 
Por fim, emite

contábeis (DICON), para finalizar com o arquivamento na Diretoria Financeira e 
Atuarial daAMPREV. 
 

 
Os processos estão instruídos com as folhas, com a indicação das 

respectivas servidoras beneficiárias, resumos por Poder e por benefício, 
relatórios dos benefícios temporários de salário
acordo com o plano (financeiro ou previdenciário), tramitações, notas de 
empenho e liquidação e demais documentos relacionados, conforme exemplos 
abaixo: 
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ncontro de contas” é operacionalizado através da 
disponibilização das folhas de pagamento pelos respectivos órgãos para 
levantamento pela Divisão de Benefícios e Auxílios (DIBEA) da Diretoria de 
Benefícios e Fiscalização (DIBEF) da AMPREV, que  encaminha s
conclusões à Diretoria Financeira e Atuarial (DIFAT) da AMPREV.

Na sequência, a Diretoria Financeira e Atuarial encaminha o 
processo para sua Divisão de Arrecadação (DIAR) para uma análise dos 
valores, prosseguindo para Divisão de Planejamento e Execução Orçamentária 
(DIPGO), que emite a nota de empenho devida (elemento 3.1.90.05.56.00.00 
salário maternidade, fundo financeiro ou previdenciário de acordo com a 
vinculação do segurado). 

Por fim, emite-se a nota de liquidação e a conclusão dos registros
contábeis (DICON), para finalizar com o arquivamento na Diretoria Financeira e 

Os processos estão instruídos com as folhas, com a indicação das 
respectivas servidoras beneficiárias, resumos por Poder e por benefício, 

benefícios temporários de salário-maternidade divididos de 
acordo com o plano (financeiro ou previdenciário), tramitações, notas de 
empenho e liquidação e demais documentos relacionados, conforme exemplos 

ncontro de contas” é operacionalizado através da 
disponibilização das folhas de pagamento pelos respectivos órgãos para 
levantamento pela Divisão de Benefícios e Auxílios (DIBEA) da Diretoria de 
Benefícios e Fiscalização (DIBEF) da AMPREV, que  encaminha suas 
conclusões à Diretoria Financeira e Atuarial (DIFAT) da AMPREV. 

Na sequência, a Diretoria Financeira e Atuarial encaminha o 
processo para sua Divisão de Arrecadação (DIAR) para uma análise dos 

ção Orçamentária 
(DIPGO), que emite a nota de empenho devida (elemento 3.1.90.05.56.00.00 – 
salário maternidade, fundo financeiro ou previdenciário de acordo com a 

se a nota de liquidação e a conclusão dos registros 
contábeis (DICON), para finalizar com o arquivamento na Diretoria Financeira e 

 

Os processos estão instruídos com as folhas, com a indicação das 
respectivas servidoras beneficiárias, resumos por Poder e por benefício, 

maternidade divididos de 
acordo com o plano (financeiro ou previdenciário), tramitações, notas de 
empenho e liquidação e demais documentos relacionados, conforme exemplos 

 



 
COFISPREV 

 
Verifica-se ainda que apesar do resumo por benefício (abaixo) em 

alguns meses (p.ex. jan e out) não evidenciar o salário maternidade, no resumo 
por Poder (acima) e demais demonstrativos, os valores restaram 
demonstrados, durante todo o período:  
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Neste sentido, os empenhos também acompanham a divisão das 
folhas, conforme exemplo abaixo, relativo ao salário maternidade pago 
juntamente com os servidores da saúde, conforme indica o campo “credor”: 

 
Ou ainda, do TJAP, demonstrando a segregação exposta nos 

supracitados resumos: 
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As notas de liquidação – na sequência da execução orçamentária – 

também evidenciam a adoção dos respectivos procedimentos pela AMPREV, a 
exemplo da relativa ao MPAP: 
 

 
 
Por fim, verifica-se ainda a digitalização dos processos pela Divisão 

de Informática – DINFO, com ganhos em segurança, transparência e eficiência 
na tramitação e arquivamento dos processos. 

 
Em síntese, os processos contemplam os seguintes valores: 

 
PROCESSO SALÁRIO MATERNIDADE VALOR 

2019.238.200441PA  janeiro de 2019 166.689,38 
2019.238.300681PA  fevereiro de 2019 148.783,29 
2019.238.400827PA  março de 2019 184.597,03 
2019.238.501134PA  abril de 2019 250.492,78 
2019.238.601469PA  maio de 2019 275.346,32 
2019.238.701742PA  junho de 2019 295.042,67 
2019.238.802095PA  julho de 2019 319.286,36 
2019.238.902337PA  agosto de 2019 286.724,77 
2019.238.1002706PA  setembro de 2019 339.855,92 
2019.238.1102919PA  outubro de 2019 370.774,65 
2019.238.1203235PA  novembro de 2019 372.101,27 
2020.238.100128PA  dezembro de 2019 226.996,6 
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Tais montantes estão distribuídos entre os poderes da seguinte 

forma, com oscilações decorrentes da própria dinâmica interna (p.ex. 
pagamento de adicional férias, 13º, etc.), restando à AMPREV operacionalizar 
a compensação mediante a demonstração do pagamento do benefício, 
conforme dispõe o ordenamento vigente: 
 

janeiro fevereiro março abril Maio junho 

GEA R$151.723,51 R$146.532,89 R$180.543,11 R$210.790,54 R$225.497,27 R$236.538,79 
TJAP R$6.137,45 R$2.250,40 R$4.053,92 R$39.702,24 R$49.849,05 R$58.503,88 
ALAP 

     
 

MPAP R$8.828,42 
    

 
TCEAP 

     
 

TOTAL R$166.689,38 R$148.783,29 R$184.597,03 R$250.492,78 R$275.346,32 R$295.042,67 

 

julho agosto setembro outubro novembro dezembro 

GEA R$249.195,15 R$243.705,04 R$268.077,99 R$306.336,26 R$302.583,66 R$210.011,35 
TJAP R$70.091,21 R$31.263,83 R$31.646,05 R$24.306,51 R$29.385,75 R$16.985,25 
ALAP  

     
MPAP  R$11.755,90 R$40.131,88 R$40.131,88 R$40.131,86 

 
TCEAP  

     
TOTAL R$319.286,36 R$286.724,77 R$339.855,92 R$370.774,65 R$372.101,27 R$226.996,60 

 
 
 

CONCLUSÃO 
 

 
Compulsando-se o processo, verifica-se que a AMPREV apresentou 

a integralidade dos documentos necessários para apreciação pelo 
COFISPREV. 

 
Registra-se ainda que tais benefícios não abrangem outras 

vantagens pecuniárias que o servidor receba por suas atribuições, como hora 
extra, adicional noturno, em função da utilização como base para cálculo a 
contribuição ordinária (art. 25, §1º da Lei nº 0915/2005). 

 
Com base no substrato probatório e pesquisa por amostragem nos 

portais da transparência, concluí-se pela regularidade do processo relativo 
março de 2019, ressalvando-se a responsabilidade da respectiva unidade 
gestora quanto a consistência e integridade das informações de folha 
apresentadas. A presente análise, portanto, não afasta eventual 
auditoria/verificação – especialmente pelos órgãos de Controle Interno e 
Externo – das respectivas folhas de pagamento para confirmação da 
regularidade das concessões (direito material).  
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Assim, voto, com base no ordenamento vigente e documentação 

contida nos processos, pela regularidade sem ressalvas, sem prejuízo de 
informações complementares quanto à oscilações identificadas durante o 
período em questão, para análise específica, apartada do presente processo. 

 
Macapá, 19 de agosto de 2021. 

 
Eduardo Corrêa Tavares 

Conselheiro do COFISPREV 
Relator 

 
 

Conselheiro Titular/Presidente Elionai Dias da Paixão - De acordo com o 
Relator.  
Conselheiro Titular/Vice-Presidente Helton Pontes da Costa - De acordo 
com o Relator, frisando que a conformidade não alcança aos processos de 
concessões de benefícios, apenas aos processos de compensações 
previdenciárias.  
Conselheiro Titular Arnaldo Santos Filho - De acordo com o Relator. 
Conselheiro Suplente Thiago Lima Albuquerque - De acordo com o Relator. 
Conselheira Adrilene Ribeiro Benjamin Pinheiro - De acordo com o Relator.  
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